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Rainer Maria Rilke

o LiVro de Horas
Trad. e apresentação de Maria Teresa Dias Furtado

Lisboa, Assírio & Alvim / 2009

a Vida de Maria
Trad. e apresentação de Maria Teresa Dias Furtado

Lisboa, Portugália Editora / 2008

depois de As Elegias de Duíno e de As Ano‑
tações de Malte Laurids Brigge, Maria te‑
resa Furtado oferece‑nos mais duas das 
suas versões de rainer Maria rilke. desta 
vez ficamos a dispor de versão portugue‑
sa integral de duas obras que, em termos 
cronológicos, ocupam lugar distinto na 
produção do poeta, mas que do ponto de 
vista temático apresentam algum tipo de 
confluência: O Livro de Horas e o ciclo A 
Vida de Maria. refira‑se que de O Livro 
de Horas paulo Quintela publicara já em 
1942 tradução de 38 poemas. 

o Livro de Horas situa‑se ainda naque‑
la que habitualmente se considera ser a 
primeira fase da obra de rilke e, embo‑
ra seja praticamente contemporâneo da 
redacção da versão inicial de O Livro das 
Imagens, pode dizer‑se que constitui o 
primeiro ciclo lírico efectivamente con‑
cebido como tal. as três partes de O Livro 
de Horas («o Livro da Vida Monástica» 
— inicialmente intitulado «orações» —, 
«o Livro da peregrinação» e «o Livro 
da pobreza e da Morte») foram compos‑
tas em três curtos períodos separados por 
intervalos relativamente longos, respecti‑
vamente em setembro‑outubro de 1899, 
setembro de 1901 e abril de 1903. em 
abril‑Maio de 1905 rilke levou a cabo 
o trabalho de revisão do conjunto para 
a publicação que aconteceria no final do 
ano. 

de há muito que a crítica especializa‑
da tem indicado até que ponto O Livro de 
Horas é devedor de circunstâncias, tradi‑

ções e influências várias. sempre referi‑
das são as viagens à rússia — em 1899 
e em 1900, com Lou andreas‑salomé, a 
quem o livro é dedicado — e o contac‑
to directo não apenas com a tradição or‑
todoxa da arte do ícone, mas também 
com as formas específicas da religiosida‑
de russa. de igual modo se tem apresen‑
tado como incontornável a inscrição de O 
Livro de Horas no enquadramento estéti‑
co da arte Nova, ao mesmo tempo que re‑
petidamente se insistiu no conhecimento 
que rilke tinha dos Livros de Horas (de‑
signadamente franceses) da idade Média 
tardia, que muitas vezes reuniam a inten‑
ção edificante com uma notável riqueza 
estética das imagens neles contidas. estes 
factos fornecem, na verdade, uma mol‑
dura para a compreensão da obra, mas 
na sua relativa exterioridade estão longe 
de poder esgotar a multiplicidade de sen‑
tidos e de dispositivos internos que con‑
ferem dinamismo produtivo ao conjunto 
do livro e — o que não é coisa menor — a 
cada um dos poemas que na respectiva se‑
quência o constituem. Na impossibilida‑
de de tratar aqui em profundidade a com‑
plexidade interna e os modos da eficácia 
poética da obra, cingir‑nos‑emos apenas 
a um tópico central: o da específica forma 
de religiosidade construída por rilke em 
O Livro de Horas. 

Num dos mais recentes comentários 
ao livro — um estudo contido em Rilke 
Handbuch. Leben — Werk — Wirkung, 
org. Manfred engel, estugarda, Metz‑
ler, 2004, p. 216‑27 —, Wolfgang Braun‑
gart assinala bem a tensão constitutiva 
do ciclo: aquela que se estabelece entre 
uma certa imagem rilkeana da divinda‑
de e a construção do eu poético. partin‑
do da segunda estrofe do segundo poema 
do Livro i («ando à volta de deus, da 
torre ancestral, / e ando há milénios […]; 
/ e ainda não sei: sou um falcão, um ven‑
daval [tempestade] / ou um cântico gran‑
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dioso»), Braungart vê nas imagens do 
«falcão», da «tempestade» e do «cân‑
tico» «três formas […] de movimento, 
três figurações do eu poético», «meta‑
morfoses do sujeito que [há milénios] ex‑
perimenta a sua determinação a partir da 
interrogação por deus». repare‑se, não a 
partir de deus ou de uma específica ima‑
gem de deus, mas a partir da interroga‑
ção pelo deus, ou seja, a partir da pró‑
pria indagação, do questionamento que 
recai necessariamente ao mesmo tempo 
sobre o deus e sobre o sujeito. o deus de 
O Livro de Horas, como de algum modo 
se anuncia na metáfora da «torre» e em 
tantas outras que rilke vai multiplican‑
do e desdobrando ao longo do livro (veja‑
‑se designadamente, no terceiro poema 
do Livro i, os dois versos «o Meu deus 
é escuro [dunkel, i.e., obscuro] e como 
uma trama [Gewebe, porventura: teia] / 
de cem raízes que em silêncio bebem», 
onde — acrescentemo‑lo — a metáfora 
botânica surge já como aquela que mais 
centralmente se ajusta ao clima de obscu‑
ridade desenvolvido por rilke, e que por 
isso mesmo é capaz de pôr em relação ri‑
gorosa o deus singular e o sujeito poético 
que, criando‑se, o cria), é um deus abscon‑
ditus, algo «como um texto inentendível, 
que necessita de ser escrito». Neste senti‑
do Braungart cita dois versos do sexagé‑
simo poema do Livro i: «Quero narrar‑
‑te, quero contemplar‑te e descrever[‑te] 
/ não com vermelho acastanhado e com 
ouro, só com tinta de casca de maciei‑ 
ra» — onde uma vez mais a metáfora bo‑
tânica cumpre a sua função central.

o que Braungart não refere são dois as‑
pectos cruciais da lógica poética da obra: 
precisamente o papel mediador e instau‑
rador das metáforas oriundas do mundo 
botânico e, em estrita articulação com 
elas, a impossibilidade da objectivação e 
delimitação, já não apenas de deus, mas 
também do próprio sujeito. ambos se 

constituem no âmbito de uma profun‑
da visão imanentista (por oposição às di‑
versas tradições em que o religioso se ali‑
menta da transcendência), na qual o devir 
não é o trânsito de alguma coisa que pu‑
desse ser captada na independência desse 
devir (uma suposta essência intemporal), 
mas, pelo contrário, a única instância a 
partir da qual se pode entender precisa‑
mente a ilusão da essência e da transcen‑
dência. É certo que Braungart aborda a 
problemática da «subjectividade ines‑
gotável» na sua relação com a «constru‑
ção do deus infinitamente grande», su‑
gerindo que «precisamente porque esta 
tarefa nunca pode ser levada a cabo, ela 
é poeticamente produtiva: ela convoca 
permanentemente o discurso poético». 
Mas vê como «renovadas encenações do 
eu» aquilo que não pode ser encenação 
na medida em que em rigor nada de per‑
manente existe que possa ser encenado 
de várias maneiras. o devir é constitutivo 
desta poesia: e o seu decurso, ao invés de 
qualquer estatismo, institui‑se muito em 
especial nas próprias figuras do «devir 
planta», como poderíamos dizer em lin‑
guagem deleuziana, se isso nos ajudar a 
ver que se trata de um movimento perpé‑
tuo em que sujeito e deus se re‑ligam per‑
manentemente na desindividuação e obs‑
curecimento dessas imagens botânicas. 

o pequeno ciclo A Vida de Maria per‑
tence já à fase mais tardia da produção 
rilkeana — a terceira, como é costume 
dizer‑se. Foi composto na sua quase tota‑
lidade em Janeiro de 1912, na mesma al‑
tura em que o autor começou a trabalhar 
em As Elegias de Duíno. 

a leitura de A Vida de Maria é inequí‑
voca quanto ao elevado grau de visuali‑
dade — e de cinetismo — dos poemas 
que constituem o ciclo, facto que aliás 
se articula directamente com a qualida‑
de espacial proeminente na última fase 
da produção de rilke. o próprio poeta 



211

referiu algumas das fontes visuais a que 
recorreu: «Muito nos pormenores e no 
arranjo desta sequência de imagens não 
é da minha invenção: na apresentação 
da pequena Maria no templo facilmente 
se reconhecerão reminiscências de qua‑
dros italianos (por exemplo, do ticia‑
no da academia de Veneza, e mais ainda 
do tão comovente tintoretto da igreja 
da Madonna dell’orto) — no restante, 
em pontos vários, deram‑me orientação 
e estímulo o famoso receituário de toda 
a pintura sacra, o livro do monge pin‑
tor do Monte athos e mesmo o chama‑
do paterik de Kiev.» (Carta à Condessa 
sizzo, 6 de Janeiro de 1922; cit. por tere‑
sa Furtado, p. 18, em trad. algo diferen‑
te da aqui usada.) deste modo, o carácter 
mais saliente do ciclo é precisamente o 
seu valor ecfrástico — em sentido amplo, 
já que não se pode aqui falar estritamen‑
te em «descrição» das obras visuais en‑
volvidas na génese dos poemas —, valor 
sem dúvida re‑criativo dos modelos sub‑
jacentes ou das indicações relativas à pin‑
tura dos temas tratados constantes das 
obras consultadas pelo poeta, mas sobre‑
tudo valor espacial e cinético que dificil‑
mente se compreenderia na independên‑
cia de tais modelos. (Neste sentido é pena 
que a edição portuguesa, em vez de pes‑
quisar e reproduzir as fontes visuais de 
rilke, tenha optado por incluir simples‑
mente iconografia de origem portuguesa 
tematicamente aparentada com cada um 
dos poemas.) 

rilke enceta em cada um dos poemas 
do ciclo uma espécie de variação — no 
sentido musical do termo — não apenas 
sobre elementos da tradição plástica, mas 
também sobre fontes escritas diversas: as 
narrações bíblicas canónicas, três evan‑
gelhos apócrifos (o Proto‑evangelho de 
Tiago, o Evangelho do Pseudo‑Mateus e o 
Livro sobre a Natividade de Maria), a Le‑
genda aurea de Jacobus de Voragine (sé‑

culo xiii) e as hagiografias da Flos sanc‑
torum do toledano pedro de ribadeneira 
(escritas entre 1599 e 1610). sobretudo 
os evangelhos apócrifos (v. Los Evangelios 
Apócrifos, ed. crítica e bilingue por aure‑
lio de santos otero, Madrid, Biblioteca 
de autores Cristianos, 1993, p. 120‑252) 
merecem ser confrontados com alguns 
dos poemas rilkeanos, uma vez que lan‑
çam luz sobre o pendor pouco canónico 
da religiosidade destes textos, a qual re‑
cupera o imanentismo que acima assina‑
lámos em O Livro de Horas e que marca 
também alguns dos poemas de O Livro 
das Imagens, como bem refere ronald 
perlwitz num significativo comentário 
contido no volume organizado por Man‑
fred engel atrás citado (p. 355‑65). 

as duas versões de teresa Furtado que 
aqui nos importam são o oposto daqui‑
lo a que alguns críticos e tradutores (por 
vezes com desdém, outras nem tanto) 
chamam uma «tradução de serviço». 
efectivamente a tradutora optou por ver‑
ter a sua leitura de rilke numa linguagem 
eminentemente pessoal, ensaiando for‑
mas de recriação — por vezes particular‑
mente ousadas, sobretudo em O Livro de 
Horas — que assentam em grande medi‑
da numa necessidade rimática absoluta, 
que deliberadamente se sobrepõe a ou‑
tros valores estéticos intrínsecos e que, na 
sua autonomia, abdica muitas vezes de re‑
produzir os próprios esquemas rimáticos 
rilkeanos. a versão de O Livro de Maria, 
porém, embora seguindo o mesmo prin‑
cípio, releva de uma atenção mais sensí‑
vel à necessidade rítmica. o resultado é, 
portanto, discutível, como quase tudo o 
que acontece em tradução, mas não deixa 
de se apresentar como um enorme esfor‑
ço de aproximação em língua portuguesa 
a uma lógica poética particularmente exi‑
gente, como é a de rilke.

José Miranda Justo


